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			APRESENTAÇÃO


		     


			A educação é local privilegiado da ação humana. De fato, a partir dela nos organizamos como sujeitos em nossas peculiaridades, assim como conquistamos o nosso lugar no mundo. Neste processo, somos atravessados por práticas educacionais oriundas dos diversos espaços sociais que nos constituem. Enquanto muitas vezes focamos, apenas, nos espaços formais de aprendizagem, perdemos de vista que as instituições sociais, como tais, nos afetam e modulam a maioria de nossas práticas. De fato, a escola é um espaço frente aos diversos outros espaços sociais que somos chamados a vivenciar. A escola é apena uma fase da vida e não a vida como um todo. E olhar a potencialidade da educação apenas pelo prisma da educação escolar é empobrecer esse constructo da nossa identidade que ganha sua força, não nos ambientes escolares, mas, sim, na vida por si mesma. 


			Sendo assim, o Grupo de Estudo, Pesquisas e Extensão Fora da Sala de Aula e o LaPPes (Laboratório de Pesquisas e Produtos Pedagógicos para/com Educadores Sociais) da Faculdade de Formação de Professores, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj/FFP), conjuntamente com a Editora Paco, se reuniram para convidar a todos os envolvidos nos processos educacionais, em formação docente inicial e continuada, a colocarem no papel as suas diversas experiências que versam sobre as práticas pedagógicas realizadas fora dos ambientes escolares – considerados, por muitos, como o lugar do preferível da educação. Essa falácia educacional se faz conhecer quando, no final da leitura destes textos propostos por essa coleção que chega ao seu quinto volume, temos a certeza de que as práticas desenvolvidas pelos diversos educadores, espalhados por todo o Brasil, vão dando contorno a um novo – e tão antigo – campo de saber, em que a reflexão que nasce dele fornece os dados necessários para dar nome, sobrenome e força: o campo da Pedagogia Social. O que não quer dizer que a Pedagogia (assim como todas as outras ciências) não seja social, mas que encontra seu sentido e significado em práticas sociais desenvolvidas por todas as outras instituições sociais que, muitas vezes, a própria escola não se sente capaz de se articular para a produção de uma vida que gere justiça e equidade para os diversos grupos sociais.


			Com isso, queremos afirmar que a formação docente deve estar voltada para uma profissional que seja capaz de articular, minimamente, os fundamentos da educação para chegar a entender que todos os espaços sociais, em sua potencialidade, são produtores de ensino-aprendizagem. E, assim sendo, são imperativos para o diálogo com qualquer conhecimento produzido pelo homem, seja ele formalizado pelo sistema educacional ou não. 


			Essa é a experiência que entendemos dos textos que aqui compilamos como um material de estudo e de partilha com os educadores de todo o Brasil.


			Os textos “Educação formal e não formal no contexto prisional: possibilidades do caráter integrador na educação social”, de Jaqueline Iara Poteriko e Vanessa Elisabete Raue Rodrigues; “Educação para profissionais de rua”, de Marden Dória, e “Gênero e trabalho como categorias de disputa e resistência na educação penitenciária”, de Erlando da Silva Reses, Walace Roza Pinel e Lenilda Damasceno Perpétuo, mostram que a educação continua sendo uma ferramenta importante nos espaços de reintegração social e uma marca de que os direitos devem ser colocados como práticas de libertação, crítica e emancipação dos sujeitos que se encontram feridos pelas mazelas sociais. Dessa forma, o educador social que se dedica ao trabalho com essas populações reconhece a sua prática reconhecida em espaços não escolares e suas inferências importantes para a construção do campo da educação não escolar da qual se reclina a Pedagogia Social.


			Outras contribuições relevantes para a reflexão desse campo de saber se encontram nos demais textos, como “Percursos libertários: a emancipação dos museus de arte contemporânea e centros culturais como ambientes construtivos de pedagogias sociais”, de Lucas Alberto Miranda de Souza; “Ensaio sobre uma prática educativa instituinte: a escola como um lugar de produção cultural”, de Sérgio Rafael Barbosa da Silva e Ana Paula Mello; “Construindo um caminho de reflexão a partir de um relato de experiência em uma biblioteca escolar do município de Angra dos Reis/RJ: a Pedagogia Social como elemento importante para as práticas de educação social”, de Arthur Vianna Ferreira, Marcio Bernardino Sirino e Patricia Flavia Mota; e, “Caminhos e encontros: o círculo de cultura na construção de saberes sobre saúde das pessoas trans”, de Arthur Fernandes Sampaio, Karlla Christine Araújo Souza e Amélia Carolina Lopes Fernandes. 


			A partir da leitura desses autores e suas experiências entendemos que os espaços escolares são dotados de oportunidades do exercício da prática socioeducativa e considera que o trabalho em rede é fundamental para o exercício de uma educação integral (embora o tempo não seja de todo integralizado). Talvez, a novidade desses relatos e reflexões, apresentados pelos autores, esteja no desejo de, mesmo sendo uma relação direta com as escolas, não constituir a rede com o olhar a partir dela, mas sim dos outros espaços sociais com as quais ela se relaciona. Essa forma de potencializar a rede fora do víeis escolar pode promover, em cada um de nós, o desejo de sermos sujeitos mais criativos e engajados com nossos trabalhos educativos.


			E, enfim, os textos “Aprendizagem e habilidades sociais no contexto institucional”, de Zeimara de Almeida Santos, Marcia Cristina Monteiro e Adriana Benevides Soares; “Anseios revolucionários animados por sentimentos de amor”, de Taíse dos Anjos Santos; e “Por uma ética e estética do cuidado: perspectivas e enfrentamentos às violações de direitos em mulheres-adolescentes”, de Maria Cecília Takayama Koerich, nos confortam na certeza de elementos como a afetividade, a estética, a ética e, ainda, habilidades, muitas vezes, consideradas como partes “inferiores” de um saber-fazer educacional, ganham relevância primária para os educadores em situações adversas à educação formal e se utilizam destes elementos relevantes da formação humana como parte ativa de sua prática frente às desigualdades sociais e à vivência da diversidade e dos conflitos reais da sociedade brasileira.


			O convite realizado pelos organizadores desse material, assim como de todos os autores que participam desta obra, é despertar, no leitor, a inquietude pelo trabalho educacional para além das paredes da sala de aula. E que todos os docentes percebam que seu trabalho não se encerra em currículos postos por bases nacionais de educação, coordenações de anos e cursos formais ou de práticas disciplinadoras e mimetizadas tidas pelos sistemas educacionais como a solução para os problemas educacionais.


			A nossa prática educacional é ampliada. Este é o nosso desafio: sermos capazes de construirmos, a partir das bases educacionais que recebemos em nossas formações, iniciais e continuadas, processos de convivência e acolhimento para além do sentido do senso comum. Uma vez que entendermos esses mecanismos de partilha, luta e resistência frente ao que nos é imposto no cenário da educação nacional, seremos verdadeiramente educadores para emancipação dos indivíduos com uma consciência crítica que gera a liberdade de pensamento e de produção de conhecimento que atenda à demandas da população mais vulneráveis e que se encontra à margem da sociedade brasileira. Oxalá, tenhamos essa força e ins(trans)piração. 


			Boa leitura, reflexão e prática para todos nós que vivemos a educação dos espaços sociais não escolares.


			Arthur Vianna Ferreira


			Doutor em Psicologia da Educação pela PUC-SP


			Professor Adjunto da Faculdade de Formação de Professores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – Uerj


			Coordenador do Gepe Fora da Sala de Aula e do Laboratório de Pesquisas e Produtos Pedagógicos para/com Educadores Sociais (LaPPes) – FFP/Uerj
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			Jaqueline Iara Poteriko


			Vanessa Elisabete Raue Rodrigues


			Introdução


			O sistema penitenciário, na maioria das vezes, é lembrado pela mídia devido às rebeliões, às condições precárias, às superlotações, enfim, às mazelas sociais apresentadas. Contudo, pouco se discute sobre as ações relevantes dentro desses espaços, ações que podem contribuir para a melhoria desses seres humanos ou, ao menos, diminuir os danos causados pelo espectro da prisão. 


			O ambiente penitenciário, apesar de ser visto como um ambiente punitivo devido às suas atuais condições físicas, não tem essa função. Pela Lei de Execuções Penais (LEP) nº 7.210/84, sua função é reintegração à sociedade. Para tanto, observa-se que a prisão tem como objetivo um espaço de crescimento, promovendo a elaboração de novos projetos de vida, os quais instrumentalizam o sujeito na sua reinserção.


			Neste sentido, aproximando as reflexões aos estudos paranaenses, o presente capítulo tem como objetivo analisar os documentos que representam o fio condutor legal da educaçãono sistema prisional, no estado do Paraná, observando as possibilidades educacionais dentro desses espaços contraditórios. 


			A referência que se faz sobre a educação é de que esta representa um direito constitucional indispensável para a formação humana. A educaçãoé vista como uma porta para a garantia de outros direitos. É por meio dela que o homem se humaniza, porém, não se deve assentar na educação que ela resolva todos os problemas das pessoas privadas de liberdade.


			O processo educativo das prisões, contudo, está além da escolarização. Outras ações acontecem num conjunto para a reinserção do preso na sociedade, mais especificamente no processo educativo, seguem duas correntes diferentes: a primeira segue a filosofia do sistema capitalista, de que o sujeito privado de liberdade precisa de educação profissional para que, quando egresso, possa trabalhar e contribuir para o crescimento do capital. Já a segunda trata da educação como viés de emancipação, humanizando e trazendo dignidade à pessoa privada de liberdade. A Pedagogia Social surge no caminho desta segunda corrente. 


			A Pedagogia Social observa que a educação escolar não é suficiente para atender às necessidades dos presos, pois é necessário que se elabore um processo mais amplo, uma nova maneira de tratar esses sujeitos, de forma que essa educação seja, realmente, efetiva. 


			Para aprofundar a presente análise, pautada na pesquisa bibliográfica qualitativa, foram utilizados referenciais como Silva e Moreira (2011), Freire (1995), Trilha et al. (2008) e Marx (1985 e 2010). Além disso, foram selecionados documentos que respaldem o aspecto legal que pontuada a educaçãonos espaços prisionais, como as Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos Penais, o Caderno de Tratamento Penal do Estado Paranaense, Plano Estadual de Educação no Sistema Prisional do Paraná e o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional.


			Foi possível compreender a importância das duas possibilidades educacionais dentro do cárcere, pois a educação formal e a não formal se complementam, tornando-se ferramentas eficazes para a ressocialização do apenado. Ambas têm como finalidade a emancipação humana do sujeito encarcerado e seu caráter integrador é indispensável para uma reinserção digna na sociedade.


			O direito e acesso à educação no estado do Paraná


			A pessoa presa, embora herdeira de condições históricas degradantes, tem na LEP um discurso de garantia de proteção de direitos, dentre eles, no artigo 11, a educacional, que referenda: “a instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado”. Outras legislações e orientações específicas sobre o sujeito preso precisam ser citadas, observando a Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Resolução da Organização das Nações Unidas (ONU) que prevê as regras mínimas para o tratamento do preso e as garantias fundamentais do cidadão destinadas à proteção dos direitos do homem encarcerado. Quanto às questões educacionais que são específicas do estado, podem ser citadas as Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos Penais, o Caderno de Tratamento Penal do Estado Paranaense, Plano Estadual de Educação no Sistema Prisional do Paraná, Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional.


			O estado do Paraná foi selecionado para subsidiar esses estudos por ser um dos estados que mais produziu documentos direcionados à educação no sistema prisional. Esses documentos constituem nosso objeto de estudos e serão discutidos a seguir.


			A educação é um direito humano, como já citado. É garantido pela Constituição e por tratados internacionais, porém, nem todos os cidadãos têm acesso a esse direito, principalmente as pessoas com baixo poder econômico, em situação de pobreza extrema. 


			A educação em espaços de restrição e privação de liberdade pode ter, principalmente, três objetivos imediatos que refletem as distintas opiniões sobre a finalidade do sistema de justiça penal: (1) manter os reclusos ocupados de forma proveitosa; (2) melhorar a qualidade de vida na prisão; e (3) conseguir um resultado útil, tais como ofícios, conhecimentos, compreensão, atitudes sociais e comportamento, que perdurem além da prisão e permitam ao apenado o acesso ao emprego ou a uma capacitação superior, que, sobretudo, propicie mudanças de valores, pautando-se em princípios éticos e morais. Esta educação pode ou não se reduzir ao nível da reincidência. Já os demais objetivos formam parte de um objetivo mais amplo que a reintegração social e desenvolvimento do potencial humano. (Julião, 2014, p. 2)


			No Paraná, desde 1982, os presídios possuem atendimento educacional para as pessoas privadas de liberdade. Na época, esses processos educativos foram realizados por meio de supletivo, sendo ofertados, inicialmente, o 1° e, posteriormente, o 2° grau. Tal possibilidade educacional foi implantada numa escola intitulada Centro de Orientação da Aprendizagem, o qual era vinculado ao Centro de Estudos Supletivos de Curitiba. 


			Segundo a Secretaria de Estado de Educação do Paraná (Seed), o número de professores era reduzido, pois eles apenas preparavam os presos para realizar as provas. Em 12 de julho de 1993, pela Resolução n° 65/Seju, o secretário de Estado da Justiça e da Cidadania aprovou o Regimento Interno da Escola Penitenciária do Paraná, que a partir dessa data passou a ter normas específicas para as suas finalidades. A partir desses decretos e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira de 1996, as políticas para a educação em penitenciárias foram se evidenciando. 


			O atendimento educacional das pessoas privadas de liberdade foi tratado na sua especificidade a partir das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em Estabelecimentos Penais, documento aprovado pela Resolução nº 03/09, pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP), que foram homologadas pelo Ministério da Educação por meio da Resolução nº 02/10, do Conselho Nacional de Educação (CNE). Essas diretrizes são norteadas por três eixos que abrangem o sistema público de ensino e a execução penal, representadas pelos Ministérios da Educação e da Justiça, Secretarias da Educação e da Administração Penitenciária.


			Os eixos das Diretrizes Nacionais para a Oferta da Educação em estabelecimentos penais são: a) gestão, articulação e mobilização; b) formação e valorização dos profissionais envolvidos na oferta; c) aspectos pedagógicos. Em específico, o terceiro eixo obriga que as instituições construam o seu Projeto Político Pedagógico contemplando as particularidades de cada instituição prisional e que nela englobe as peculiaridades do sistema carcerário. 


			Dentro de uma perspectiva educacional organizada (respeitando o tempo e o espaço) e planejada nos fundamentos pedagógicos e nos paradigmas educacionais (fundamentos e conceitos da educação de jovens e adultos), busca-se sempre a autonomia e a emancipação de seu público, respeitando e preservando a rotina prisional.


			O papel da Educação dentro da prisão deve ser única e exclusivamente o de ajudar o ser humano privado da liberdade a desenvolver habilidades e capacidades para estar em melhores condições de disputar as oportunidades socialmente criadas. (Silva; Moreira, 2011, p. 89-103)


			Como uma forma de complementar as diretrizes, foi instituído o Plano Estratégico de Educação no âmbito do Sistema Prisional (Peesp), com o Decreto nº 7.626/2011, com a finalidade de ampliar e qualificar a oferta de educação nos estabelecimentos penais, além de promover a reintegração pela educação. Busca, também, integrar os órgãos de governo responsáveis pelo ensino público e pela execução penal, incentivando a elaboração de Planos Estaduais de Educação para o sistema prisional e abrangendo metas e estratégias de formação educacional da população carcerária e dos profissionais envolvidos em sua implementação. 


			Quanto às ações pontuais, busca contribuir para a universalização da alfabetização e para a ampliação da oferta da educação no sistema prisional. Fortalece, ainda, a integração da educação profissional e tecnológica com a educação de jovens e adultos (EJA) no sistema prisional e promove a formação e capacitação dos profissionais envolvidos na implementação do ensino nos estabelecimentos penais com vistas a viabilizar as condições para a continuidade dos estudos dos egressos do sistema prisional. 


			A partir da incumbência da criação de um Plano Estadual de Educação do Sistema Prisional pelo Ministério de Educação e de Justiça, a Secretaria de Estado de Educação e a Secretaria de Justiça, Cidadania e Direitos Humanos (Seju), se reuniram e divulgaram um modelo para a construção do documento no estado. Realizaram seminários nas capitais e, em algumas cidades dos estados, com as contribuições recebidas, foi elaborado o documento que baliza, atualmente, o Paraná (Paraná, 2014).


			Dessa forma, o Plano Estadual de Educação nas Prisões do Paraná foi finalizado em 2015, organizado por meio de uma assembleia com todos os profissionais que atuavam no sistema prisional e apresentou objetivos que levassem à garantia da escolarização básica, no nível fundamental e médio, na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA) por meio dos Centros Estaduais de Educação Básica para Jovens e Adultos (CEEBJA) e/ou Ações Pedagógicas Descentralizadas (Aped). Teve como objetivo a educação profissional e o atendimento dos filhos das mulheres presas e mantidos dentro do cárcere.


			O Plano Estadual de Educação do Paraná, ao se analisar de forma bem simplificada, atentou para as necessidades educacionais dos presídios, contendo no seu Plano de Ações vários eixos como, por exemplo: gestão, formação/capacitação, infraestrutura, inclusão, materiais didáticos, remição de pena e educação formal e não formal dos presos. Neste último elemento, ressalta-se como um dos primeiros documentos a explicitá-las no espaço prisional como ações concomitantes. 


			Outro documento que, embora não tratasse somente da questão educacional, já apontava para esse aspecto foi o Caderno de Tratamento Penal, publicado em 2011. Este, especificamente na área de assistência educacional no sistema prisional, traz suas considerações sobre a Constituição do estado do Paraná, afirmando que, no seu Título 7, artigo 239, “o Estado promoverá a assistência a homens e mulheres internos e egressos do sistema penitenciário, inclusive aos albergados, visando à sua reintegração à sociedade” (Paraná, 2014). Nos textos legais, é possível observar que o sujeito privado de liberdade tem seus direitos legalmente garantidos. Por isso, o desafio dessas instituições é garantir que todos esses direitos sejam assegurados.


			Ainda quanto à educação, a assistência educacional no Caderno de Tratamento Penal, o qual refere-se às práticas de tratamento penal nas unidades penais do Paraná, é dividida em três segmentos: educação formal, educação profissional e educação social.


			A educação formal no sistema penitenciário refere-se à transmissão de conceitos básicos educacionais, tais como ler, escrever e realizar cálculos matemáticos. Ela é realizada pelos Centros Estaduais de Educação Básica de Jovens e Adultos (CEEBJA) ou Ações Pedagógicas Descentralizadas (Apeds); a modalidade oferecida é a educação de jovens e adultos (EJA). Esta modalidade educacional é escolhida por melhor se encaixar nas características do ambiente prisional. A diversidade do público, as diferentes faixas etárias, as diferentes manifestações de cultura e os diversos níveis de escolarização são um desafio para o educador. 


			A proposta educacional ofertada no sistema prisional não se difere da ofertada em outros centros educacionais destinados à comunidade extramuros, pois os presos são alunos como qualquer outro; possuem os mesmos direitos e as mesmas necessidade intelectuais. Pela modalidade ofertada no sistema penitenciário ser a mesma fora dos muros da prisão, o preso, quando em liberdade, pode continuar os estudos em outra escola sem ser prejudicado.


			A educação profissional é destinada à capacitação dos presos, onde são ofertados cursos profissionalizantes de acordo com as necessidades do mercado. É importante salientar que esses cursos profissionais não são mecanizados, mas sim direcionados tanto para o crescimento intelectual quanto para a capacitação prática. Quando o preso se encontra em regime fechado, os cursos são ofertados nas dependências da prisão. No regime semiaberto e aberto, o preso pode se ausentar da prisão, realizando os cursos nas empresas que prestam esse serviço. 


			A educação não formal ou educação social é direcionada a todas as atividades socioeducativas que acontecem dentro desse sistema, como projetos sociais, desportivos, culturais, palestras motivacionais, de autoestima, prevenção ao uso de drogas, doenças, atividades com a comunidade, exposição de atividades realizadas pelos presos, entre outras.


			O manual de Coyle (2002) foi um dos inspiradores do Caderno de Tratamento Penal. Esse caderno é uma tradução de uma obra internacional criada por Andrew Coyle1 destinado aos servidores penitenciários; a tradução é uma parceria da Embaixada Britânica de Brasília com o Ministério da Justiça. O objetivo desse manual é orientar as práticas dos servidores penitenciários. Esse documento possui a tradução dos direitos humanos e normas internacionais do tratamento dos presos. 


			Coyle (2002), pautado nas leis internacionais e nas regras mínimas de tratamento do preso, cita a administração penitenciária e sua estrutura governamental como responsáveis pela capacitação e o recrutamento dos servidores, tendo como temática a compreensão de que os presos são seres humanos e precisam conhecer todos os cuidados que devem ser tomados no seu tratamento e na preservação dos seus direitos. Identifica, ainda, quais são os mecanismos para reintegração social do preso e o dever de oferecer atividades que ofereçam o pleno desenvolvimento do sujeito, propiciando que este saia melhor nas suas capacidades intelectuais e sociais. 


			O estado do Paraná conta com 24 unidades prisionais e a assistência educacional nessas instituições é realizada pelos Centros Estaduais de Educação Básica de Jovens e Adultos (CEEBJAs) e por Ações Pedagógicas Descentralizadas (Apeds), sendo assim, a modalidade educacional adotada no sistema prisional é a educação de jovens e adultos (EJA). Essa modalidade educacional foi escolhida por melhor atender às necessidades dessas instituições, pela diversidade cultural, faixa etária dos educandos, quanto pela situação econômica que esses indivíduos se encontram e a necessidade da sua reinserção no mercado de trabalho. 


			As instituições escolares são responsáveis pela educação formal no sistema carcerário. Desse modo, os conteúdos trabalhados são os mesmos que do CEEBJAs, pois, apesar de se encontrar em privação de liberdade, o sujeito preso possui as mesmas necessidades e capacidades intelectuais do sujeito em liberdade. Além disso, conta com uma grande bagagem de vivências que podem auxiliar na significação dos conteúdos escolares.


			A relação da educação não escolar aqui será tratada como não formal, com a escolar é apontada, porque as duas se complementarem. A educação formal é indispensável pela necessidade da transmissão de conceitos e conhecimentos específicos que são imprescindíveis para a convivência em sociedade. A educação não formal, por sua vez, é responsável por permitir compartilhar diferentes experiências de vida, propiciando tanto o desenvolvimento intelectual, quanto o social e o afetivo. Atrelando as duas, trazemos o instrumento mais eficaz para a superação da prisão.


			A partir desses apontamentos, ressalta-se a importância de se discutir a educação formal e não formal nos ambientes prisionais, observando-as como o caminho para a ressocialização do apenado. As práticas educacionais são muito mais amplas que uma transmissão de conhecimentos e conceitos, pois ocupa-se das possibilidades do sujeito preso se reconhecer como indivíduo, realizando uma reflexão sobre o mundo e sobre si mesmo, sobre as vivências e os desafios do mundo lá fora que os espera. 


			Educação formal e não formal na prisão: um caminho para a ressocialização do apenado


			A educação escolar e formal: aproximação dos conceitos


			O ato de educar é uma proposta social, pois a prática educativa é vista como uma ferramenta de mobilização social. É importante observar que existem interesses políticos, econômicos e sociais por trás dessa prática, interesses que vão moldando as práticas educativas. Há muito tempo, a educação vem sendo utilizada para moldar a sociedade. No decorrer da história, observa-se como os governos e as ações políticas influenciam na educação. 


			Um grande marco na história que influencia duramente a educação aconteceu no século XVIII e XIX, com o auge da Revolução Industrial, quando surge o aceleramento da urbanização das cidades. Para atender à grande demanda de produção das indústrias, surge a grande demanda de trabalhadores, e a necessidade de instrui-los.


			Como evidencia Marx (1985, p. 111):


			O homem, como a máquina, se gasta e tem que ser substituído por outro homem. Além da soma de artigos de primeira necessidade exigidos para o seu próprio sustento, ele precisa de outra quantidade dos mesmos artigos para criar determinado número de filhos, que hão de substituí-lo no mercado de trabalho e perpetuar a raça dos trabalhadores. Ademais, tem que gastar outra soma de valores no desenvolvimento de sua força de trabalho e na aquisição de uma certa habilidade. Para o nosso objetivo bastar-nos-á considerar o trabalho médio, cujos gastos de educação e aperfeiçoamento são grandezas insignificantes. 


			A educação, já naquela época, carregava a intenção de instruir o trabalhador para ser explorado pelo trabalho da indústria. Todavia, tanto os filhos dos trabalhadores como os da burguesia tinham o acesso à instrução. O fato era de que o acesso das duas classes não significava que a instrução era a mesma para ambas.


			Nesse período, a escolarização torna-se indispensável para o fortalecimento do capitalismo. Na sociedade, inicia-se uma luta de classes, refletindo na escola, onde se maquiava a educação usando estratégias para que os filhos dos trabalhadores não tivessem uma visão crítica da realidade em que viviam. As desigualdades sociais e escolares aparecem nesse período a partir da divisão do trabalho.


			Traçando um paralelo com a realidade educacional atual, observa-se que essas mesmas ações se repetem: o sucateamento das escolas públicas, a desvalorização do trabalho docente, a implementação de documentos que delimitam o trabalho docente, a desvalorização da cultura, entre outros acontecimentos que são contraditórios ao verdadeiro sentido da educação, do ensino escolar. As instituições escolares passam por um retrocesso, deixando de formar o cidadão crítico de direitos para formar um sujeito produtivo, formando objetivamente para o mercado de trabalho, utilizando do ensino técnico para qualificar o aluno para o trabalho, longe de uma educação emancipadora. A educação que a classe burguesa deseja é uma educação fragmentada, que facilita o controle da classe trabalhadora. 


			Na investigação de uma concepção adversa, alguns intelectuais tomam como base o olhar marxista, à procura de uma educação que vá além da produção de capital, a fim de buscar uma educação emancipadora para construir o homem omnilateral.2


			Para Marx (2010), a emancipação humana supera a emancipação política, ao afirmar que “A questão da relação entre emancipação política e religião transforma-se para nós na questão da relação emancipação política e emancipação humana” (Marx, 2010, p. 38). Esta só seria possível com o fim da alienação e a igualdade real entre os homens.


			A emancipação humana é uma forma de sociabilidade, na qual os sujeitos são essencialmente livres, ultrapassando o exercício da cidadania e superando a emancipação política. A educação é um instrumento para se conquistar a emancipação humana.


			Seguindo a mesma direção, Freire (1995) aponta a educação como um ato político, capaz da construção de uma nova sociedade, mais justa, humana e solidária. Assim, ao contrário da origem histórica, a educação pode representar uma ferramenta transformadora e revolucionária. No entanto, questiona-se se esta educação se limita ao espaço institucional escolar. 


			A educação, muitas vezes, é centralizada na escola, pela sua formalização. A educação formal é aquela que ocorre nas dependências de uma instituição e pode ser transmitida por um professor ou instrutor, por exemplo, a educação escolar. Esta tem seus objetivos claros e específicos, que são definidos pela escola com os procedimentos escolares convencionais, como o ensino presencial, o calendário escolar, relação professor/aluno, horários, conteúdos preestabelecidos pelo currículo escolar, além da forma cronológica que cada conteúdo será desenvolvido durante o ano. No entanto, para Libâneo (1994, p. 16-17) “a educação é um fenômeno social e universal, sendo uma atividade humana necessária à existência e funcionamento de toda a sociedade”.


			A educação não formal pode ser entendida como uma atividade educacional organizada e sistemática, que ocorre fora dos muros da escola. A educação não formal não se opõe à educação formal, mas se posiciona como um processo educativo mais amplo do que a educação formal dentro da escola. A educação não formal já se distancia dessas formas convencionais da escola, e se caracteriza por ser uma atividade mais flexível, que se adapta às necessidades e às peculiaridades do seu público. 


			A educação não formal, segundo Trilha (2008), surge no final da década de 1960, no período em que surgiam estudos sobre a crise da educação escolar, o conceito de educação não formal. Com as críticas à educação formal, o mundo olhou a escola com outros olhos, de modo que acabou fortalecendo o surgimento de um novo paradigma educacional que não fosse preso pelos muros da escola. 


			Nos séculos XIX e XX, o foco das políticas educacionais foi o acesso de todos à escola, pois nesse período a educação passa a ser vista como algo essencial a todos da sociedade. Com o rótulo de aparelho ideológico, a escola passa a ser olhada de outra forma. Para complementar os meios educativos, surge, então, a educação não formal, menos hierarquizada, menos burocrática e mais flexível às metodologias educacionais, facilitando, assim, a aprendizagem.


			Portanto, Trilha (2008, p. 42) define a educação não formal como sendo um:


			Conjunto de processos, meios e instituições diferenciadamente concebidos em função de objetivos explícitos de formação ou instrução não diretamente voltados à outorga dos graus próprios do sistema educacional regrado.


			Uma das grandes características da educação não formal é abordar assuntos que a escola trata de forma superficial, que estão na atualidade e são pertinentes tanto para a formação escolar como para a formação moral do indivíduo.


			A população de classe baixa está presente em espaços de educação não formal, principalmente os jovens em situação de vulnerabilidade, necessitando de métodos, estratégias e programas de ação vinculados às necessidades das comunidades atendidas.


			A educação não formal possui diferentes atividades a serem desenvolvidas, pois está ligada às ações educacionais que estão fora dos parâmetros formais de educação. Também pode-se encontrar a educação não formal dentro da própria escola, quer seja por meio de atividades extracurriculares, quer seja por meio de visitas a outras instituições não escolares, tais com as instituições culturais e não governamentais. 


			Ambas, educação formal e não formal, são influenciadas no sistema prisional por um campo intitulado de educação social. Essa área vem crescendo com força nos país, composta por todos aqueles indivíduos que, de alguma forma, encontram-se em conflito social. A educação social é voltada para instituições e projetos destinados a esses indivíduos que se encontram em centros de acolhida, educadores de rua, centros penitenciários com programas pedagógicos, etc.


			Na próxima seção serão abordados o caráter integrador da educação por meio do eixo da pedagogia social e seu modo teórico-prático.


			A prisão como contexto fragmentado: a educação social como eixo integrador


			A educação no sistema penitenciário ainda é muito precária. Apesar de garantida em lei, atinge apenas uma pequena parcela da população carcerária do Brasil. Existem vários documentos nacionais e internacionais que garantem o acesso do preso à educação.Entende-se que, se a assistência educacional não fosse pertinente a esse público, não haveria tantas políticas direcionadas a esse direito. A educação é apontada por vários intelectuais como a ferramenta mais eficaz para a integração do sujeito preso na sociedade. 


			A educação no sistema carcerário é ampla, pois ela não se limita apenas à instrução formal de educação, como ler, escrever, e realizar operações matemáticas. Mas isso não é um fato isolado, observa-se que, na sociedade moderna, as demandas socioeducacionais vêm crescendo significativamente, desafiando a formação do educador. Cria-se, assim, a necessidade de novas ciências educacionais que sejam capazes de estear as ações praticadas. Surge a educação social, por meio da Pedagogia Social, como um promissor mecanismo na criação de conhecimentos, na sistematização e na transmissão de conhecimento, atuando na área social, intervindo na realidade social do indivíduo, principalmente na fatia da sociedade que se encontra em vulnerabilidade. 


			A educação não-formal designa um processo com várias dimensões tais como: a aprendizagem política dos direitos dos indivíduos enquanto cidadãos; a capacitação dos indivíduos para o trabalho, por meio da aprendizagem de habilidades e/ou desenvolvimento de potencialidades; a aprendizagem e exercício de práticas que capacitam os indivíduos a se organizarem com objetivos comunitários, voltadas para a solução de problemas coletivos cotidianos; a aprendizagem de conteúdos que possibilitem aos indivíduos fazerem uma leitura do mundo do ponto de vista de compreensão do que se passa ao seu redor; a educação desenvolvida na mídia e pela mídia, em especial a eletrônica etc. Em suma, consideramos a educação não-formal como um dos núcleos básicos de uma Pedagogia Social. (Gohn, 2006, p. 2)


			Assim, é possível ponderar que os espaços não formais são também espaços da prática da educação social. Partindo do pressuposto de que a Pedagogia é uma ciência, a Pedagogia Social logo seria uma área epistemológica que sistematiza os conhecimentos de modo a contemplar as questões de emergência social. 


			No Brasil, a Pedagogia Social parte da perspectiva freiriana, do conceito de emancipação humana e da visão crítica de mundo, focando nas problemáticas sociais. No cárcere, ela vem de encontro com as indigências dessa instituição: a criação de uma nova perspectiva de vida, o reconhecimento como indivíduo, a emancipação humana e a superação da prisão.


			Segundo Graciani (2014, p. 18), 


			a proposta educativa da pedagogia social é comprometida com esta mudança social, rompendo com as esperanças sacrificadas a partir de um modelo ético-político que tem por escopo a justiça social e os Direitos Humanos.


			Dessa forma, a Pedagogia Social, por não depender exclusivamente de um ambiente escolar, pode ser desenvolvida nessas instituições, buscando a valorização dos direitos humanos, envolvendo esses sujeitos que mais necessitam dessa educação pautada nos direitos. 


			O termo educação social


			supone dotar a los individuos y a los distintos grupos sociales, de los conocimientos, instrumentos y medios que los capaciten para ser sujetos activos y protagonistas de dicha plena integración y desarrollo de la sociedad. Esto implica la necesidad de poner ante los ojos del educando el ideal de una sociedad mejor, insertando a éste en la sociedad real y al mismo tiempo, proporcionándole un proyecto de mejora y desarrollo de la misma. (Mendizábal, 2017, p. 22)


			A Pedagogia Social tem sua origem associada às consequências das agitações ocasionadas pela industrialização. Segundo Mendizábal (2017), a origem deste estudo está pautada em seis abordagens que podem ser diretamente ligadas à necessidade do sistema prisional.


			La persona humana, sin discriminación ninguna, y el respeto a su dignidad y derechos; 2. La idea de justicia social y de la solidaridad. Lema “la lucha por la dignidad del trabajador como hombre”. Solidaridad de las personas conscientes de la realidad social con los menos privilegiados os marginados y también solidaridad de los trabajadores entre sí. (Mendizábal, 2017, p. 24)


			Observa-se, desse modo, que a via desse campo de estudo pode auxiliar na integração de ações sistêmicas no campo prisional. Práticas que podem criar novas perspectivas de vida, reconhecendo o sujeito preso como um sujeito de direitos, promovendo a humanização do sujeito para que ele não volte à criminalidade. 


			Dessa forma, entende-se que a educação no sistema prisional pode representar um caráter integrador, pois abre outros horizontes para esse sujeito, além do aproveitamento do tempo que se está recluso com atividades educacionais, uma vez que o preso tem a possibilidade de superar as desigualdades sociais e educacionais.


			Considerações finais


			O presente trabalho teve como objetivo analisar a educação formal e não formal dentro do sistema carcerário, questionando seu caráter integrador e como são estabelecidas com vistas à reinserção social. Para tanto, na realização desta análise, foram utilizados documentos que norteiam a oferta de educação nesses ambientes no estado do Paraná. 


			Dessa forma, foi possível verificar a importância dada à educação dentro desse sistema, observando que todos os documentos a citam como uma ferramenta indispensável para a ressocialização do preso. Apesar disso, entende-se que, ainda, seja um grande desafio, visto que, com as grandes lotações prisionais, falta estrutura física para abrigar todos os alunos. 


			É importante ressaltar que a educação é fundamental em qualquer etapa de nossas vidas, sendo ela um processo contínuo para o nosso desenvolvimento social e intelectual. Ela é indispensável na vida de qualquer sujeito, estando recluso ou não, e se torna a ferramenta mais adequada para auxiliá-lo, quando preso, na busca de um projeto de vida com melhores expectativas. Nesse sentido, o Paraná é destaque na construção desses documentos norteadores.


			Assim, o objetivo que foi levantado e exposto nesta pesquisa, diante das possibilidades educacionais no ambiente carcerário, apontou que a educação proposta dentro desse sistema é uma forma de fazer com que o preso supere a sua condição de submissão, imposta dentro do cárcere, e seja reconhecido dentro da sociedade, mesmo estando recluso, como um sujeito de direitos.


			A educação formal e não formal se complementa dentro do sistema prisional, visto que as duas são indispensáveis para o recluso trilhar suas novas perspectivas de vida fora da prisão. A integração de ambas ampliará a possibilidade de superação das condições da prisão. É claro que a educação não é a única ferramenta para esse processo, contudo pode ser a mais eficaz. É necessário, ainda, outros investimentos no processo educacional fora do cárcere, no seu retorno à vida fora dos muros. É preciso pensar em projetos educacionais que continuem além das celas. Acredita-se que esta expansão traria resultados positivos e, possivelmente, uma diminuição no número de reincidentes. 
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			Notas


			

				

					1. Andrew Coyle é professor emérito de estudos prisionais na Universidade de Londres. Entre 1997 e 2005, Coyle foi diretor fundador do Centro Internacional de Estudos Penitenciários da Faculdade de Direito do King›s College London. Em 2003, ele foi nomeado professor de Estudos Prisionais na mesma Faculdade de Direito. É consultor em questões penitenciárias e de justiça criminal do Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime e do Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e do Conselho da Europa.


				


				

					2. Termo marxista, refere-se a uma formação humana oposta a unilateral, onde defende que o homem deve se sentir completo a partir da sua convivência em sociedade e com o seu trabalho.
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